
GABINETE DE INTERVENÇÃO DISCIPLINAR 

 

Considerações gerais 

  

O Gabinete de Intervenção Disciplinar tem como finalidade ser um centro de recursos que permita uma 

intervenção pedagógico–disciplinar que facilite a melhoria do comportamento dos alunos  dentro e fora 

da sala de aula, coordenado por professores com um perfil adequado e pelo Conselho Executivo. 

  

No início do ano lectivo, a comunidade educativa deve tomar conhecimento do funcionamento do 

Gabinete de Intervenção Disciplinar e dos procedimentos a adoptar sempre que o comportamento dos 

alunos infringir as normas estabelecidas no Regulamento Interno (ver anexo 1 / Declaração). 

 A aplicação das medidas educativas disciplinares, pelos Directores de Turma e pelo Conselho Executivo, 

bem como a coordenação de atitudes pelos professores e auxiliares de acção educativa têm de ser 

observadas de forma rigorosa e efectivamente aplicadas para assegurar a qualidade das relações 

disciplinares na Escola. 

  

Assim, nenhum professor ou auxiliar de acção educativa se pode eximir da sua responsabilidade em 

fazer cumprir as normas, sob pena de inviabilizar a tão desejada coordenação de atitudes e a melhoria 

efectiva do contexto disciplinar da nossa escola, assegurando, deste modo, que cada aluno beneficie de 

todas as oportunidades educativas e que a autoridade dos professores e funcionários seja preservada. 

  

  

Principal objectivo do Gabinete de Intervenção Disciplinar 

  

Acompanhamento pedagógico-disciplinar do aluno: 

1.     Quando lhe é aplicada a medida educativa disciplinar cautelar de ordem de saída do local de 

actividades. 

2.     Quando, fora da sala de aula, infringir as normas de convivência social. 

  

  

Tipificação das infracções que podem conduzir à aplicação desta medida educativa 

  

O professor, no desenvolvimento da sua prática pedagógica, é responsável pela regulação do 

comportamento dos alunos, competindo-lhe garantir o clima de aula propício à eficácia do processo de 

ensino-aprendizagem, bem como à aplicação de medidas que garantam a qualidade das mesmas.  

  

Sem prejuízo de ser uma lista exaustiva, devem ser consideradas infracções disciplinares na sala de aula 

e conducentes à aplicação da medida educativa disciplinar cautelar de ordem de saída do local de 

actividades, ou repreensão escrita as que seguir se enunciam: 

1.     demora a sentar-se; 

2.     conversa indiferenciada, mas sistemática e perturbadora, no início da aula; 

3.     manuseamento de telemóveis; 

4.     entrada na aula com boné; 

5.     compostura e vestuário menos correctos; 



6.     desobediência às directivas e observações do professor; 

7.     recusa da realização de tarefas indicadas; 

8.     utilização incorrecta do material didáctico; 

9.     falta de respeito para com o professor ou outros alunos; 

10.   escrita no mobiliário ou paredes; 

11.   danificação propositada do material; 

12.   respostas e piadas inoportunas; 

13.   mascar pastilhas elásticas; 

14.   lançamento de papéis para o chão; 

15.   escrita no quadro sem autorização; 

16.   audição de música através do I-pod, Mp3, ou outros dispositivos electrónicos; 

17.   atitudes indecorosas. 

  

Nota 1- Recorde-se que a ordem de saída da sala de aula é uma medida cautelar e só se verificará se o 

aluno, depois de advertido, persistir no seu comportamento inadequado. 

Nota 2- Não estão contemplados pela Advertência os comportamentos gravosos que interfiram no 

normal desenvolvimento das tarefas a desempenhar na sala de aula, isto é, que impeçam o processo de 

ensino e a aprendizagem dos restantes alunos. 

  

  

Aplicação da medida cautelar de ordem de saída do local de actividades 

  

1. A ordem de saída sala de aula é uma medida cautelar, aplicável ao discente que impede o normal 

desenvolvimento do processo de ensino e aprendizagem dos alunos. 

  

2. A adopção desta medida implicará os seguintes procedimentos:  

  

a)     Marcação de falta ao aluno, a qual não poderá ser justificada, e sua comunicação ao D.T., em 

impresso próprio, no prazo de 24 horas. 

b)     Encaminhamento do aluno, acompanhado por um AAE, ao Gabinete de Intervenção Disciplinar, 

onde será orientado por um docente ou por um elemento do Conselho Executivo que deverá 

comunicar ao Director de Turma e  sublinhar as consequências do não cumprimento das 

normas disciplinares e aplicar ao aluno a medida educativa de repreensão. Esta medida 

consiste numa censura verbal, perante o seu comportamento perturbador do normal 

funcionamento das actividades lectivas, com vista a responsabilizá-lo no sentido do 

cumprimento dos seus deveres como aluno. 

c)     Preenchimento pelo aluno de um relato da ocorrência (ver anexo 2). (O preenchimento é 

obrigatório e se o toque de saída se aproximar o aluno poderá fazê-lo junto do funcionário do 

bloco onde estava a ter aula, pois não se justificaria o seu acompanhamento ao gabinete). 

d)     Realização da tarefa marcada pelo professor, acompanhado pelo docente presente no 

Gabinete de Intervenção Disciplinar, que será realizada no referido Gabinete. 

e)     Sem prejuízo do cumprimento da tarefa estipulada pelo professor da turma, poderá o docente 

presente no Gabinete de Intervenção Disciplinar ou um elemento do Conselho Executivo 

indicar uma das seguintes tarefas: 



  Reflexão escrita sobre um tema de natureza cívica (que poderá ser concluído em casa). 

  Pesquisa orientada sobre um tema a estipular. 

f)      Controlo do cumprimento da tarefa por quem a mandar executar. 

g)     Apresentação da tarefa indicada pelo seu professor na aula seguinte. 

h)     Comunicação da ocorrência ao EE, pelo DT, através da Caderneta do Aluno ou carta registada. 

i)      No caso da segunda falta disciplinar, o DT deve convocar o EE para uma reunião, na qual 

poderá estar presente um elemento do Gabinete de Intervenção Disciplinar ou um elemento 

do Conselho Executivo. Se o EE não comparecer na Escola será igualmente aplicada ao aluno a 

medida educativa disciplinar adequada. 

j)      No caso da terceira falta de natureza disciplinar, deverá ser instaurado de imediato um 

processo disciplinar de acordo com previsto no Regulamento Interno e a legislação em vigor. 

 


